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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Chefe de gabinete da Secretaria de Estado da Educação, em 10.11.97, encaminha para manifestação deste Colegiado, Termo de Convênio entre o Governo do Estado da São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação – SE e da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, e o Município de Mendonça, visando à implantação e o desenvolvimento do programa de Ação Cooperativa para Construções e Ampliações escolares – PAC – nos termos dos decretos n.º 36.546/93, 40.904/96 e 41.814/97. 

1.2 APRECIAÇÃO
Em 10/07/97, o Prefeito de Mendonça encaminha à Secretária de Estado da Educação de São Paulo o Ofício n.º 199/97, solicitando assinatura de Convênio, dentro do Programa de Ação Cooperativa Estado – Município para Construções e Ampliações Escolares – PAC, objetivando a ampliação da EEPG Antônio Alves da Costa naquela cidade.

A Minuta do Termo de Convênio, preparada pela Equipe Técnica de Convênios da ATPCE/SE, se encontra às folhas 189 a 202 e envolve recursos financeiros no valor de R$ 83.333,00 que serão repassados conforme a Cláusula sexta do referido Termo de Convênio e já reservados pela Seção de Orçamentos e Custos do departamento de Administração da Secretaria da Educação ( fls. 85).

O processo está devidamente instruído e o Convênio tem manifestações favoráveis dos Responsáveis pela Educação no Município-REM (fls. 69 e 70), da Delegacia  de ensino de José Bonifácio (fls. 71), da Equipe Técnica da diretoria de Obras e serviços da FDE (fls. 80 a 82), da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional da SE – CEPAC (fls. 83) e da douta Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação.

Através do Parecer CJ n.º 508/97, às folhas 102 e 103, a Consultoria Jurídica/SE afirma estarem os autos em condições de serem submetidos a este Colegiado, para os fins disciplinados no artigo 2º, inciso III, da Lei n.º 10.403/71, visando à celebração do ajuste pretendido.

Acrescente-se que as despesas com construções e ampliações escolares estão entre as de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme o inciso II do artigo 70 da nova LDB.    

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o termo de Convênio entre o Governo do estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o desenvolvimento da Educação – FDE, e o Município de Mendonça, visando à implantação e o desenvolvimento do programa de Ação Cooperativa Estado – Município para Construções e Ampliações Escolares – PAC, envolvendo recursos financeiros no valor de R$ 83.333,00. 

São Paulo, 14 de novembro de 1997

a) Cons. Sylvia Figueiredo Gouvêa

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, José Camilo dos Santos Filho e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Comissão, em 19 de novembro de 1997

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho

          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação , nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de novembro de 1997.

BERNARDETE ANGELINA GATTI

                     Presidente
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